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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1193, DE 2015

A-nº 18/2017
São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1.193, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.780.

De iniciativa parlamentar, a propositura obriga às empresas de telefonia fixa e móvel bem como as de TV por assinatura a disponibilizarem estabelecimento para atendimento presencial em cada cidade onde prestem serviços, na forma que indica.

Vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, em face de inarredável inconstitucionalidade.


A matéria sobre a qual versa a propositura – imposição de conduta às empresas de telefonia fixa e móvel e de TV por assinatura – inscreve-se na competência privativa da União para legislar sobre telecomunicações, como decorre do artigo 22, inciso IV, da Constituição da República. Nessa perspectiva, tem-se que o legislador estadual invadiu o campo reservado ao Poder Central para disciplinar o assunto.

No exercício dessa competência, foi outorgada à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL atribuição reguladora para organizar a exploração dos serviços de telecomunicações, o que inclui a disciplina e a fiscalização da execução, comercialização e uso dos serviços, nos termos da Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997.


Nesse contexto, a ANATEL expediu a Resolução n° 632, de 7 de março de 2014, que aprova o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações – RGC, disciplinando a questão do atendimento presencial.


De acordo com o regulamento, a prestadora deve disponibilizar duas formas de atendimento: remoto (à distância) e no estabelecimento (presencial). O atendimento no estabelecimento pode ser realizado no Setor de Atendimento Presencial ou em qualquer outro estabelecimento associado à marca (artigos 29 a 39).


E todas as concessionárias de telefonia fixa local e as prestadoras de telefonia móvel são obrigadas a instalar, ao menos, um Setor de Atendimento Presencial (SAP) nas microrregiões com população igual ou superior a 100.000 (cem mil) habitantes. Além disso, a cada 400.000 (quatrocentos mil) habitantes por microrregião, deve ser previsto um SAP adicional (artigo 33).


Cuidou, ainda, o regulamento de prescrever (§ 2º do artigo 1º) que os direitos e deveres nele estatuídos não excluem aqueles consagrados no Código de Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.


Conclui-se que a regulação dos serviços de telecomunicações inclui, expressamente, a tutela dos direitos dos usuários sob a ótica da proteção do consumidor e, consoante se vê, está disciplinada no âmbito da União, mediante regras que fixam os marcos para a exploração e prestação desses serviços, entre as quais estão compreendidas as normas que devem orientar as relações de consumo, não remanescendo ao Estado competência para dispor sobre o tema.


No que tange à competência para legislar sobre telecomunicações, incluindo a relação de consumo, o Supremo Tribunal Federal tem declarado inconstitucionais leis estaduais e distritais que versem sobre o assunto, em face da competência privativa da União, sendo exemplos dessa diretriz as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 3.343, nº 4.478, nº 3.322, nº 3.533, nº 2.615 e nº 4.369.


Anoto, ainda, que aquela Corte de Justiça julgou procedente, em 2016, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.959, ajuizada em face da Lei paulista nº 12.239, de 23 de janeiro de 2006, que dispunha sobre a instituição de cadastro com os números das linhas telefônicas dos assinantes do serviço de telefonia interessados no sistema de venda, por via telefônica. Referido diploma foi objeto de veto nos termos da Mensagem nº 60, de 2004.


Como visto, sobre a proposição recai irremissível vício de inconstitucionalidade, por afronta ao princípio federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal, que constitui pedra angular da partilha de competências para o exercício e o desenvolvimento da atividade normativa dos entes federados.


Razões análogas levaram-me a vetar o Projeto de Lei nº 511, de 2015, que versava sobre o tempo máximo de espera para atendimento nas lojas de operadoras de telefonia fixa e celular.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1193, de 2015, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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